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junto à Secretaria Municipal de Saúde ou Gabinete do Prefeito para esclarecimentos.
§5º - Na recusa de atendimento da solicitação mencionada no parágrafo anterior, caberá a Mesa 

Diretora, solicitar realização de audiência pública na Câmara Municipal para discussão da matéria em 
pauta.

§6º - Analisadas e/ou revisadas as resoluções, seu texto final será novamente encaminhado para 
homologação e publicação, devendo ser observado o prazo previsto no parágrafo 2º.

Art. 22º - As Reuniões do Conselho Municipal de Saúde, observada a legislação vigente, terão as 
seguintes rotinas para ordenamento de seus trabalhos:

I.	 As matérias pautadas, serão apresentadas, destacando-se os pontos essenciais, seguindo-se a 
discussão e, quando for o caso, a deliberação;

II.	 A questão de ordem é direito exclusivamente ligado ao cumprimento dos dispositivos 
regimentais e legais.

III.	 As votações devem ser apuradas pela contagem de votos, ficando excluída a possibilidade de 
votação secreta;

IV.	 A recontagem dos votos deve ser realizada quando solicitada por um ou mais conselheiros.
V.	 Por proposta do Plenário a pauta da reunião terá um horário-teto máximo, sendo que cada 

tema da pauta terá também seu teto previamente fixado, por deliberação do Plenário.
VI.	 O Conselheiro que desejar fazer uso da palavra deve inscrever-se junto à Secretaria Executiva, 

que informará ao Presidente ou seu substituto a ordem de inscrições.
VII.	 O Plenário poderá, em função do limite de tempo ou por entender terem-se esgotados os 

argumentos, encerrar as inscrições.
VIII.	 Cada Conselheiro disporá de 03 minutos, improrrogáveis, para o uso da palavra, abordando o 

tema em discussão.

Art. 23º - As reuniões do Plenário devem ser registradas em ata devendo constar:
I.	 Relação dos participantes seguida do nome de cada membro com a menção da titularidade 

(titular ou suplente) e do órgão ou entidade que representa, inclusive convidados quando houver e 
justificativas de faltas quando houver;

II.	 Resumo de cada informe, onde conste de forma sucinta o nome do Conselheiro e o assunto 
ou sugestão apresentada;

III.	 Relação dos temas abordados na ordem do dia com indicação do(s) responsável(eis) pela 
apresentação e a inclusão de alguma observação quando expressamente solicitada por Conselheiro(s);

IV.	 As deliberações tomadas, inclusive quanto aos temas a serem incluídos na pauta da reunião 
seguinte e resultados de votações.

Capitulo V – DA ÉTICA E CONDUTA
Art. 24º - O conselheiro, seja titula ou suplente, deverá obedecer às regras básicas de conduta, bem 

como ao disposto abaixo:
I.	 I – Manter conduta pública e particular ilibada;

II.	 II – Zelar pela presunção de idoneidade moral;
III.	 III – Indicar os fundamentos de seus pronunciamentos administrativos, submetendo sua 

manifestação à deliberação da plenária;
IV.	 IV – Manter uma postura ética e comprometida com as causas da atenção à saúde;
V.	 V – Respeitar os limites de suas atribuições legais, os dispositivos legais, dispositivos 

regimentais e diretrizes institucionais aplicáveis durante sua conduta como conselheiro; e
VI.	 VI – Zelar pelo sigilo de informações de pacientes, conforme legislação vigente, sempre que se 

encontrar em posse de tais informações.
§1º - Fica vedada a utilização do CMSC para o exercício de propaganda e atividade político partidária;
§2º - Perderá o mandato o Conselheiro que cometer qualquer ato ou ação não condizente com o 

exercício de sua representação, por deliberação da Plenária do Conselho Municipal de Saúde.
Capitulo VI – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 25º - O CMSC poderá organizar mesas-redondas, oficinas de trabalho e outros eventos que 

congreguem áreas do conhecimento e tecnologia, visando subsidiar o exercício de suas competências, 
tendo como um relator um ou mais conselheiros titulares.

Art. 26º - Os GT poderão convidar qualquer pessoa ou representante de órgão municipal, empresa 
privada, sindicato ou entidade civil, para comparecer às reuniões e prestar esclarecimentos, desde que 
aprovado pelo plenário.

Art. 27º - O represente Regimento Interno entrará em vigor na data de sua publicação, só podendo 
ser modificado por quórum mínimo de 2/3 (dois terços) dos membros titulares.

Art. 28º - Revoga-se as disposições em contrário a este regimento.

Edivaldo Gonçalves Costa
Presidente

Homologo a Resolução CMSC Nº 001, de 26 de julho de 2023, nos termos do Art. 11 da Lei Municipal 
nº 3.606 de 29 de agosto de 2019.

Diogo A. Fernandes
Secretário Municipal de Saúde

RESOLUÇÃO CMSC Nº 002 DE 30 DE AGOSTO DE 2023

O Plenário do Conselho Municipal de Saúde de Carapicuíba, em sua Reunião Ordinária, realizada no 
dia 30 de agosto de 2023, no uso de suas competências regimentais e atribuições legais pela Lei Federal 
nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, pela Lei Federal nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990 e pela Lei 
Municipal nº 3.606 de 29 de agosto de 2019.

Considerando o §7º do Art. 4º da Lei Municipal nº 3.606/2019, que veta a escolha de representante 
dos trabalhadores da saúde ou de usuários de pessoas que ocupem cargos de livre provimento em 
comissão, ou função gratificada, na Administração Pública Municipal, estadual ou Federal.

Considerando o §4º do Art. 4º da Lei Municipal nº 3.606/2019 que determina que no caso de 
membros eleitos, as pessoas mais votadas serão nomeadas como membros titulares, conforme o 
número de vagas de cada segmento, e os demais candidatos formarão uma lista de membros suplentes, 
classificados de acordo com a quantidade de votos que receberem.

Considerando a Portaria nº. 1539, de 21 de julho de 2023 na qual a Senhora Sandra Reis, é NOMEADA 
para o cargo em comissão de ASSESSOR. 

Resolve:
Alterar a composição dos membros eleitos e indicados para comporem o Conselho Municipal de 

Saúde de Carapicuíba para o mandato de 2022/2024, previamente homologado pela Portaria nº 2.096, de 
22 DE agosto de 2022.

Art. 1º - A Sra. Sandra Reis deixa de compor o Conselho Municipal de Saúde de Carapicuíba na 
qualidade de Titular Representante dos Usuários, posição a qual deverá ser assumida pela Sra. Cristina de 
A. Moreira Coutinho, conforme quantidade de votos recebidos.

Art. 2º - Revoga-se as disposições em contrário a esta.

Edivaldo Gonçalves Costa
Presidente

Homologo a Resolução CMSC Nº 002, de 30 de agosto de 2023, nos termos do Art. 11 da Lei 
Municipal nº 3.606 de 29 de agosto de 2019.

Diogo A. Fernandes
Secretário Municipal de Saúde

RESOLUÇÃO CMSC Nº 003 DE 30 DE AGOSTO DE 2023

O Plenário do Conselho Municipal de Saúde de Carapicuíba, em sua Reunião Ordinária, realizada no 
dia 30 de agosto de 2023, no uso de suas competências regimentais e atribuições legais pela Lei Federal 
nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, pela Lei Federal nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990 e pela Lei 
Municipal nº 3.606 de 29 de agosto de 2019.

Considerando Art. 10 da Lei Municipal nº 3.606/2019 que determina que será substituído o membro 
que, sem motivo justificado, deixar de comparecer a três reuniões consecutivas ou a seis reuniões 
intercaladas, no período de um ano.

Considerando que o Sr. Luciano Gabriel Alves excedeu o número de 06 (seis) faltas intercaladas e não 
apresentou atestado ou justificativa para estas.

Resolve:
Alterar a composição dos membros eleitos e indicados para comporem o Conselho Municipal de 

Saúde de Carapicuíba para o mandato de 2022/2024, previamente homologado pela Portaria nº 2.096, de 
22 DE agosto de 2022.

Art. 1º - O Sr. Luciano Gabriel Alves deixará de compor o CMSC na posição de Titular Representante 
dos Usuários, posição a qual deverá ser assumida pelo Sr. Reginaldo Américo Lobo, conforme quantidade 
de votos recebidos.

Art. 2º - Revoga-se as disposições em contrário a esta.

Edivaldo Gonçalves Costa
Presidente

Homologo a Resolução CMSC Nº 002, de 30 de agosto de 2023, nos termos do Art. 11 da Lei 
Municipal nº 3.606 de 29 de agosto de 2019.

Diogo A. Fernandes
Secretário Municipal de Saúde

Câmara Municipal de Carapicuíba
ESTADO DE SÃO PAULO

CÂMARA MUNICIPAL DE CARAPICUÍBA
PUBLICAÇÃO DOS ATOS OFICIAIS

ATO DA MESA Nº 05/2023
“Regulamenta os procedimentos a serem adotados em caso de vacância do cargo por aposentadoria, 

nos termos da Lei Municipal nº. 1.619/1993 e do art. 37, §14, da Constituição Federal”

A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE CARAPICUÍBA, NO ESTADO DE SÃO PAULO, NO USO 
DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO CONFERIDAS POR LEI, 

CONSIDERANDO que os servidores públicos do Município de Carapicuíba, em especial os desta Câmara 
Municipal, cujo regime jurídico é normatizado pela Lei Municipal nº. 1.619, de 30 de julho de 1993, são 
vinculados ao Regime Geral de Previdência Social;

CONSIDERANDO que o inciso VI do art. 29 da Lei Municipal nº. 1.619/1993 prevê a vacância do cargo 
público em caso de aposentadoria do servidor;

CONSIDERANDO, ainda, que a Emenda Constitucional nº. 103, de 12 de novembro de 2019, acrescentou 
ao art. 37 da Constituição Federal o §14, que estabelece que “a aposentadoria concedida com a utilização 
de tempo de contribuição decorrente de cargo, emprego ou função pública, inclusive do Regime Geral de 
Previdência Social, acarretará o rompimento do vínculo que gerou o referido tempo de contribuição”;

CONSIDERANDO que o art. 6º da referida Emenda Constitucional estabelece que o disposto no §14 do 
art. 37 da Constituição não se aplica a aposentadorias concedidas pelo Regime Geral de Previdência Social 
até a data em que a Emenda entrou em vigor;

CONSIDERANDO também que não há registro de comunicação formal por parte do Instituto Nacional 
do Seguro Social – INSS quanto a deferimento de aposentadoria em favor de servidores no âmbito do 
Regime Geral de Previdência Social;


